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Processo no: 2021000060467 42

Escola Especial Santa Rita dc Ciíssia - APAE

Tcrmo de Colaboração n&o",quc mtre 5i

cclebram a Secretaria do Estado de Educação c

A APÂE -A§§OCIÂÇÃO DE PAIS EAMIGOS

DoS EXCEPCIONÂIS DE ITUMBIARA Pua

fins quc se especificam, sob as condições a seguir

dcscrilas:

O ESTADO DE GOIÁS, Íepresentado ne§te instrumento pela SECRETÁRÍÁ

DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, com sedc em Goiâni 4 Capítal do Esado de Goiâ, na Quinta

Avenida, Qd. 71, 212, Setor Leste Vila Nova, Ooiánia-6o, inscrita no CNPJ sob o n."

01.409.705/0001-20, por meio dc sua rírular,APÁRECIDA DE FÃTI,M.* GAVIOLI

SOARES PEREIRA brasileira, casada, professor4 portadora da Canetn de ldentídade n"

368625 SESDC/RO-2'Via e CPF n" 329.607.19244, doravante denomin da PARTíCIPE I, c

a instituição APA.E -Á§socrAÇÃo DE PArs E ÂMrcos Dos ExcEPcIoNÂrs DE

ITUMBIARÂ inscrita oo CNPJ sob n" 02.439.255/0001-E0, mantenedora da Escola Especial

SaÍt. Rita de Cássia - APAE,lu'Âlizada na Rua Vasco da C ama" no 228, Setor Rodoviririo,

Itumbiaxa/GO, CEP: 75.513-488 neste ato dcnominada simplesmarte Unidade Escolar

Conveciad4 (U.E. Conveaiaú), rcprescnlada por 1YESLEY GOMES CARNEIRO, portador

da CaÍeira de lde!údaÁe na 3664925 DGPC GO, ínscria no CPF n"793.403.501-20, residente

na Rua Tracessa João Couto, no 31, Cantro, ltumbiara/GO, CEP: 75.503{20, neste ato

denominado simpÍesmerte PARTÍCIPE lI, lem enú€ si,justo c acordado e cetcbram força

do preseolc instrumento, oos termos da tri Fedcral n' 13.01912014 c Dccrcro no

9.901n021, bem como do processo n" 20210000 6M6742 e meÁíante as cláusutas e

seguintes:
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C USULA PRIMIIRA - DO OBJETO

I.l Constitui objcto do prcscntc Tcrmo dc Colaboração a translcrência dc R$

16.320,00 (dczcsseis mil, tÍezentos c vinte reais), à instituição acima qualificada para a prestação

dc serviços educacionais por parte da Unidade Escolar acima discrimioada para atender alunos

tlc variadas faíxas ctÁrios, confomrc relação de oíertas de vagas ahavós dc reordenamento de

turmas c cspccificaçõcs do projcto pcdagógico c regimcnto cscolar inclusos nos autos,

1.2 A U.E Convcniada dcverá obedecer, em relaçâo ao número de alunos por sala,

os penimctros da Secretaria de Estado da Educaçâo - SEUDC, determirados nos critérios de

Modulação inclusos Dos autos.

USULÀ SEGUNDA - DA TITI,'LARIDADE DOS BENS

2.1 Os bens duníveis adquiridos com os recursos transferidos pelo Estado de Goiás

devedo ser registrados no Sistema de Conúole de Pakimônio do Estado por meio da SEDUC e

poderão ser doados, ao final da parceria, à entidade privada filantrópica executora do projeto ou

da atividadc conespondente, mediante pévia manifestação do depaÍamento competente da

SEDUC, com a decisão Íinal do seu titular.

USULA TERCEIRÂ - DAS OBRJGA

ESCOLAR CONVENIADA

ES DA IJNIDADE

3. A Unidade Escolar Conveniada -obriga-se a:

I. Livro de tombamento do material permanente;

II. Assinar termo de guaÍda do matcrial permanente (equipamentos, móveis

utensilios) adqürido com veúa pública;

IIL Ministrar na Unidade Escolar, Colégio da U.E Conveniada, o Ensi

Fundamental do l'ao 9" ano e paÉ todas as séries do Eosino Médio, nos hrmos matu

Sêc.lrúis dê Eltado dG Edúcado
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1.3 os documentos inclusos nos aulos pítss8m a ser partes intcgrantes deste

instÍumento, independentemente das duas tr-anscrições.
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vcspcrtino. parB os cstudanles de ambos os sexos dc forma laica nos lcÍm os dot anigos205,206

e 2 l0 da Constituição Fcderal;

lV. Participar do procc*so dc matrícula do Estado c de lodos os proccssos oíicíais

dc avaliação institucional da SEDUC e MEC, cumprindo as dalas, pÍoccdimentos, e o

compromisso dc usar o SIGE (Sistcma dc Gcstâo) na intomatização da sccrclaria da U,E

Conveniada.

V. Aprcscntar à Secrctaria dc Estado da Edtcação - SEDUC o Plano dc

Desenvolvimcnto da Escola (contcmplando os aspectos Pcdagígicos, Adminístrativos e

Financeiros) nos critérios e pÍazos estabelecidos pela SEDUC Wa rede públíca er,tadutl,

indcpcndentcmcnte de recebcr rcpasscs financciros de manutorção do E$ado.

VL Realizar loda c qualqucr atívídade ou açâo da Unídade Escolar, à luz da

Constituição Federal, do Eslatuto da Criança e Adolescentc, da I*i de Direnzes e Bases da

Educação Nacional, da Constituição do Esado de Coirás, do Estatuto e Plalr,o de Cugos e

Vencimentos do Pessoal do Magistério da Rede Estadual de Ensino e Plano de Cargos e

Vencimentos do Agentc Adminístrativo Educacional da Redc Esladual dc Ensíno, do

Regimento Intemo da U.E Conveniad4 do Regimento da Secretaía de Estado dc Educação e

Orientações Gerais para a orgaaização da Rede Estadual da Educaçâo em Goiás do ano letivo

em cuÍso e outras legislações pertinentes à educação;

VII. Constituir um Conselho Escolar, nos termos da tri Estadual n" 9.901/2021,

a fim de acompaahar as questõcs pedagôgícas, administrativas c rclacionadas ü U.E.

Conveniada, bem como a aplicação dos recursos finaneeiros e sua prestação de contas à

comunidade escolar, mantcndo-os à dísposição da comunidade escola! e da SEDUC para

quaisquer avcriguações;

VIII. Facilitar os meios paÍa qtte a SEDUC exerç4 a qualquer tempo, a

fiscalização quanto aos aspectos técnicos, financciros e admínislralivos do prcsenlc Tcrmo de

Colúoração, sem prejuim óa Lúo fiscalizadora dos demais órgãos de conrole;

D(. Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Termo, arquivados em boa ordcm, no próprio local em que foram contabilizados, pelo p

dez anos, contados da aprovação da prestação de contas do gestor do órgão;

S.í.tari! dc Eírdo dc Eárc.ção
QuirI. 
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\. Âprr nrs firuras. nrrüLr fiscais c quaisrlucr outros drrumcnlos tte dcrpesc"

t'hriFihrnsmcnlc cÍnilidoç cm nome da instituiçào, o carimbo irlcntiÍicador com o título. númcÍo

c onrr rJo Tcmro tlc Colaboraçào:

Il. Abrir coota cspocilica Írara o rtpasse rlo recuno objeto destc Termo dc

('olatxrraçâo. nào scndo p,cÍmirida â utilizásào dc conra bancâria abcía cr'ou utilizada

anlcriormcntc. inclusitr parâ outros ajuses de mesm! nahtÍ€z;L os rcrursos devcrio scr

mentidos ,rssta conta cspccíÍic.a ê sômcate podcrâo ser utilizrdos pm o pagamcnto dc ttcspcsas

consllntcs do Plano dc Trabalho:

Xll. Âplicar os rscuÍsos rccebidos do Termo rle Colabomçio. cnquuto nilo

uülizarlos. cm carlcrnolas dc poupança dc instituiçâo financeira oficial. sc a pn.visào dc scu uso

íor igual ou supc*ior a um mês, ou cm frrndo de aplicaçâo financeira dc cuío pmzo ou opcmçrio

rJc mcrcarlo abcío lasúcarJa cm títulos da diüda públic+ quando a utilizrção dos mcsmos

vcriÍicsr-sc cm pnuos mcnoÍss quc um mês. As rr.ccitas financciras aufcrirlos scrio

obngatoriamcntc computadas a crcrlito do Tcrmo de Colaboração c apticatlas. crclusivamcntc,

no olrjcftr dc riuo finalidadc;

Xll, Muntcr s ntovimcntar os rcrursos na conta boncdria csprclllc:r do Tcnno tlr:

Colltxrrnçilo. cun conlpruvüçilo rlc srldo inicial zcrarJol

,\lV. Âpnscntar. tlr prcstoç[o dc contas, ô documcntaçào ncccssária cm onlcm

cluntllôpicn. dc lcorüo cont us nlctlts prcvisttts;

XV. Anernr nos sulos enl quc cclcbrou o pÍescnte termo dc coopcraçtro, os

Ccrtilicarlos rJr'Fonnaçào do CruJro G!§lor i! a Poíaria de Nomcaçâo do Dirclorc ÍcpÍcscntante.

C U§ULA QUARTA. DAS OBRIGAÇ ES DA SECRITARIA DE

ESTÁDO DE f,DUCAÇAO

.l.l A SEDUC cc'derá à U.E. Conveniada 100% (cem por cento) dos recursos

hunranos (pmfessorcs e pessoa.l administrativo) necessátios ao desenvolvimenlo de suas

stividsdes funcionais, de nrodo a não haver cxcdenles, com assunção rle ônus de

SacÍttarü da Ea.do da EôE f&
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,r.crtr'inrctrlüi, rsl gusl JrÉcbúritm sc cstír'cssem em stiüdtdes no funbito rlo órgào rlc origem,

dc nrrlntr rnonr o Critério dc Modulaçâo descrilo nas orienlaçõcs da SEDUC.

4.2 Os scnidorcs públicos, dc que trata o ilem an(crior, que prestarcm scrviços ao

cstahclccimcnlo dc ensino coopcrado sô scrão rernovidos, durante o ano letivo, mediante

t',onrbinaçào próvia cntrc os participcs ou antccipado dc sindioincia fcita pcla Unidadc Escolar,

c/ou inspcçâo escolar da Coordcnaçào Regional da Educaçào Íespectiva ou ainda mc<liante

aprcscntação de rclatório pcdagógico para os casos de scnidorcs que não estejam

dcscmpcnhando atlquadamcntc as funções a eles atribuidas dou nâo apresentam perfil

§ompatlvcl com as cxigências da U.E. Conveniada;

4.3 Na U.E. Convcniada vinculada à Coordcnaçâo Rcgional dc Edu€ção cm quc

houvcr cxccdcntcs dc pessoal administrativos efetivo, poder-se-á proceder modulação desses

nnqucla unidarJc. conformc, convcniência da SEDUC;

4,4 Àcompanhar e avaliar dc forma global e tccnica os projetos e serem

dcscnvolvidos c cxccutados cm dccorrência dcste Termo de Colaboraçôo;

4.5 l)csignur, um rcprescntantc como gestoÍ que acompanhani c fiscalizani a

cxcsuçlo rlcslc Tcnno dc Colaboraçâo c dos rccursos rcpassados;

4.6 Âpru',citr as prcstaçõcs dc contas parciais ou totais aprcscntadas pcla

instituiçào, pxlcndo dcixar dc oprová-las sempÍe que verificar a oconência de algum dm

srTuintcs cvcntos:

. lncxccuçôo lotol ou panial do objeto pactuado;

. Dc.svio dc finalidade na aplicaçâo dos recursos transferidos;

. Nõo utilizaçio, tolal ou paÍcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provuricntes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, quando não

ÍL'colhidos nü forma prtvislo neste inslÍumenlo;

. Ausência de documcntos exigidos na pÍestaçâo de contas que comprometa o

julgamcnto rla boa c rcgular aplicação dos rc.cursos.

4.7 Efetuar o repasse dos rccursos Íinanceiros à instituição; ',,

kú! & F,srsaro dc Edúc!§ro
QuinE 

^\êÍrid., 
Qd- ,l, 2 | 2, S.ror t.rrc Vib NovÀ CoiÀni.{o CEp: 7a.641.{)10- coitniÀ Coil3

Trl.tonc: (62) 322(»506



{.8 Pmnogar "DE OFICIO" a vigência do Tcrmo de Colaboração, quando houvcr

arraso na libcraçâo dos recursos, limitrda ú prorÍogação ao exato período do atraso verificado.

USULÀ QUINTA- DO PAGAIUEI{TO DOS DOCENTES E DOS SERVIDORES

ADI}IINISTRATIVOS

5.1 A Secretario cederá à Unidade Escolar o pessoal docente, administrativo -
pcdagógico e parlc do administrativo, restringindo-se estÍitamcnte nccessário ao

desenvolvimento dc suas atividades firncionais, de modo a não haver excedentes, com assunção

do ônus de sers vencimentos, tal qual perceberiam ss estivessem em atividade no âmbito do

órgão dc origcm, dc acordo com o Critério de Modulação.

5.2 A jomada para modulação do administr-ativos que a Unidade Escolar

convcniada fará jus senâ calculado conformc a contribuição comunitiiria, recolhida pela u.E.

conforme cálculos do Critério de modulação:

l. 100% para as instituições que não cobram neúuma contribuição comunitária:

7AoÁ para u instituições que cobram até R$ 15,00 (quinze reais) e 50% para as instituiçõcs que

cobram acima de R$ 15,00 (quinze reais) mcnsais.

Il. Os scrvidores públicos de que tratâ esta cláusula que prestarem servigos ao

estabclccimento de ensino conveniado somente scrâo rcmovidos, durantc o ano letivo, mediante

combinação previa entre os partícipes ou antecipado por sindicância feita pela iospeção escolar

da Subsecrctaria Regional da Educação respectiva-

IIL Nas Unidades Escolares Conveniadas, vinculadas às Subsecretarias Regionais

de Educação em que houver excêdente de pessoal arlminisrativo efetivo, poder-se-á proceder a

suâ mdulação naqucla unidadq conformc conveniência da SEDUC.

CLAUSULA §EXTA-AVALIA o

6.1 O presente Termo será ordinariamente reavaliado no mês de novembro, com

base no Estudo da Rede Estadual realizado pela SEDUC.

S.srtsÍi, dc Eído dc EduarCo
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6.2 Exhaordinariamente o presente Termo de Colaboração poderá ser reavaliado

a qualquer tempo por conveniência da SEDUC, gerando aditivo.

CLAUSULÂ S TIMÀ_DAOBÍD CIA LEIS EDUCACIONÀIS

7.1 O ensino será ministrado com estrita observância das normas legais

especiÍicas, estrbeleciílâs pelas legislações Federal e Estadual, cabendo â Secrelaria da

Educaçâo cxeÍcer a sua regulamentação e Íiscalização, podendo aplicar sançõcs, inclusive

interrompendo o Termo de Colaboração_

U§ULA OITAVA- DAS VEDA ES

É vedado a U.E. Conveniada, durante a vigência do presente ajuste:

. Ceder suas insalações a terceiros para funcionamento de outros cursos ou

quaisquer outras atividades extra-ajuste, salvo para atendimeoto de ações que visem a integração

da Escola com a comunidade Iocal ou de cunho formativo, voltadas para o crescimento da

comunidade escolar;

. Utilizar os recursos preüstos em Íinalidades divenas das estabelecidas no Termo

de Colaboração, ainda que em caniter de emergência;

. Pagar despesas a título de taxâs de administração ou similares;

. PagBr dcspesas realizadas em datz anterior ou posterior à vigência do Tenno de

Colaboração, salvo os pagnmentos cujo fato gerador da despesa teúa oconido durante a vigência

do instrumento pactuado;

. Pagpr despesas com taxas bancárias (tarifas de movimentação em conta corrente,

cobrança de extratos, emissão dc cheques, entrc outros), multas, juros ou comção monetária,

inclusive referentcs a pagamentos de obrigações e encargos civis, trabalhistas, Íiscais, tribuuirios,

previdenciários ou quaisquer outros, scndo que os encargos que porventura veúam a incidir

indevidamente quando da execução do objcto deverão ser creditados pela instituição à conta;

ScqüúL dr Estúro dr Alaqt§
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. TÍL'sp&($Í ou ccrrcr t crctrrçâo do objcto do Tcrmo r.Ír Coldlxnaçht, ctcao ptz

rr contratnçôcs ncccs<ária-c â crmrção do ptano rlc lratralho c otr:crvrdrx n pnrc.íVkll do

odnrinistraçÀo pública;

. Sacar reursos da conu cspecílica do Tcrmo dc Colabonç.io pâtô pr8lrtrcnlo cm

c-r.pôcie (dinhcim) dc dcsÍrcsas;

. Rcalirar paBanrcntm antccipados a fomcccdorcs rJc bcnr c sc'rviçot:

. Âltcrar o objcto do Tcrmo dc Colaboraçâo dc forma a dcscanclcriz-;i-lo;

. Rcalizzr dcspesas com publicid"de, salvo a dc cani(cr qJucativo, inÍormâtivo ou

oricntaçào social. da qual não constem nomcs, símbolos ou imagcns quc caracísÍir!§m Ptoflxrçâo

pcssoal c rlc«le quc prwista no plano de trabalho.

C USULA NONA _ PLÂCA INDICÂTIVA

9.1 Â Unidarlc llscolar convcniada obriga-sc o aÍixar, na facharla principl dc ru
prtdio. umu pluca intlicativa rlc U.E. Convsniadl dcntro das cspciíicaçõcs íornccirlar pcla

Sç.-rcl:ri:r rlc Estado da Etlucação.

cr. USUl,,t D CtNI,t - DO REPASSE DE RECURSOS

10. I O reprssc de recursos, conforme cronogpama dc dcscmbolso, §rá realiza{b

scrne$ralmenle e tcrá como panÂmetro hásico o número apurado dc alunos no ccnso escolar do

olro sotcdor:

10.2 Por ocssiio da conclusâo, denuncí4 re*isão ou extinçâo da parceri4 m

saldos íin:rnceiros ÍÊmanesccnte;, inclusive os provenientes das rc'ceitas obti,la< rlas aplicações

financciras rea.lizadas, seÉo devolvidos à administração pública no prazo impronogável de

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas esp€cial do rsporrsável,

providenciada pela autoridade competente da administração pública.

10.3 Tods a movimenlação de recursos no âmbito da parcena

mediante transferência cletrônica sujeita à idcntiÍicação do bcncficirário final e à o

de depósito em sua conüa bancária.

Sccrü.rü & Frí.do d. f./lú.Cô
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10.4 Â libcraçâo dos rccursos dcstina<.los rls ontidadcs privodas íiluntúpicas cstá

contiicionatlo ao cunrprirncnto do cstabclccido no art.4tl da Lci Fcdcral n' 13.019/2014.

C USULA D CIMA PRIMEIRA - DA PRtrSTA O DE CONTAS

Il.l É dcver da instituição comprovar quc aplicou conctamentc o Íecurso no

objcto do Tcrmo dc Colaboração c dcmonslrar quc o rcalizou com os Íccursos rcpassados c cm

obediência às normas legais aplicáveis â matéria, sob pcna ds rcjcição da dcspesa rcalizada.

I1.2 A organização da socicdade civil prestaú conas da boa e rcgular aplicação

dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a paíir do térm ino da vigência da parceria

ou no final de cada cxcrcício, se a duração da parccria cxccdcr um ano.

I1.3 A presEçeo de contas dos recursos reccbidos dat<c-â ztavés da entrega à

Concedente dos documcntos Íiscais originais comprobatórios das dcspcsas ou equivalcntcs c

formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado no Termo

de Colaboração,

I 1.4 A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser organizada em ordem

cronológica de acordo com as metâs estabelecidas e acompanhada dos seguintes documeDtos e

anexos: I ) Oficio de encamiúamcnto; 2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objcto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordmador de despesa; 4) Cópia do termo Íirmado,

com indicação àa data de sua publicação; 5) Relatório de execuçâo fisico-financeira; 6)

Demonstrativo da cxecução da recei|a e da despesa, evidcnciando os recuÍsos recebidos em

transferência, a contÍapartida, os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no mercado

financeiro, quando for o caso, e os saldos; 7) Relação de pagamentos efetuados com os recuÍsos

da concedente e da instituição, bem como dos provcnientes da aplicação Íinanceira; 8) Relação

de bans permanentes adquiridos com os rccursos da concedente e da inslituição, bcm como dos

provenientes da aplica$o financeira; 9) Relaçâo de bens de consumo adquiridos com os

recursos da concedente e da ínstituição, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relação dc serviços dc tercciros com os Í€,cursos da concedentc c da instituição, bem como

dos provenientes da aplicação financeira; I I ) ExÍrato da conta bancária cspecifica, do

do recebimento do recurso, demonsüando a conta zeÍad4 e, se foro caso, a conci

S€Érri. dc Erlr.lo d. Edt táCo
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Secrctoria dc Estado da Educagôo; 12) Exbatos da conta de aplicação financeirq evidenciando

todos os rendimeotos auferidos no periodo e demonstrando a contâ zerada; 13) Cópia do termo

de aceitação definitiva da obrq termos de mediçâo, planilha orçamenüiria e projetos executivos,

quando o objcto üsar à rcalização de obra ou serviço de engeúaria; 14) Comprovante de

recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual; l5) Cópia dos ajustes firmados, com os

respectivos aditivos e publicações, quando for o caso; 16) Relação de lxalização dos bens

adquiridos; l?) Notas Íiscais/faturas; l8) Relatório fotognifico dos bens adquirídos e obras

rcalizadas; 19) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 20) Tenno de

compromisso por meio do qual a instituição Íica obrigada a manteros documentos rclacionados

ao Termo de Colaboração pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi aprorada a

prestação de contas.

I1.5 A pÍestaÉo de contas deverá ser entrcgue impressa e, para fins de registro

interno da Secretsria de Estado de Educação, em arquivo PDF pesquisável.

ll.6 Quando o objeto do Termo de Colaboração visar à realização de obras ou

serviços de engeúaria, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos: l)
Relação e medição dos serviços executados; 2) Temro de cn*egalaceitação da obra ou serviços

assinados por um engenheiro; 3) l.audo técnico de obras e serviços de eogenharia - Anexo VIII.

I1.7 Constatadas quaisquer irregularidades no Termo de Colaboração, seni feita

diligência pela Concedente e seú fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias à instituição, a partir

da data do recebimento da notificação, para apresenta$o de justiÍicativas e alegações de defesa

ou devolução dos recursos liberados, atualizados.

I 1.8 Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo convencionado,

a Concedente fxará o prazo miáximo de 30 (trinta) dias à instituição, a paíir da data do

Íecebimento dâ notiÍicaçãg para que seja apresentada a presta$o dc contas, ou o recolhimento

dos recursos, íncluídos rendimentos da splicâção no mercado financeiro, acrescidos de juros e

correção monetári4 à conta da Concedente.

I 1.9 Em caso de não apresentação da prestação de contrs finâl, no prazo estipulado

no Tcrmo dc Colaboração, ou a pÍeslação de contas não obliver aprovaçâo, scrão adotadas

providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a

S6á.rir dc Eúro dc EáECo
QuiDr. Avtllid., Qd- 7l, 2l À §cror trsrc Vile Nove, Coibis{o CEÊ 74.6{34& Coituit, Coiít

T.lGfonr: (62) 32209506



trrlr{l.r (h §lhlnr r\lxtinl prm nltttnt{r'lo (k)s fülos. irlt'rrtificnçrlo rlos rtslxrnsívcis c

rlürllltlir.nçil(i rhr rlrrno, st'nrlo quc csle pnr«tinrcnhr scnl arkrlnrlo nos cnsos (lc omissio no dcvcÍ

rlc prrtnr trrntnt, ttc rronrncin tlc rlcslirlquc ou rlcsvio dc dinhcin), bcns otl vrtlorcs públicos c

rle pnllita dr'qualqucr nkr itcgrl. ilcgllinto ou nnlir.conônrico tlc qtrc rr'sttllc drno 0o Erdrio.

I L l0 r\ pnrlrçrlu rlc conlns rrlativl à crccuçIo rlo tcmm tlc col:rbornçio scni

nrtlinnle r nnlllirs rlos rlocunrcntos prcvislos no plnno dc trabnlho, nos lcnnos do nrt. 6l do Lci

lit'rlcml n" l.l.0l9/2014, olém rlo rclatôrio tlc cxccuçIo do olrjcto. clabonrdo pcla organizrçrio

tln soeidntlc civil, contcndo ns nlividndcs ou projctos tlcscnvolvirJos porl o cunrprintcllto do

ol)jclo c o corttpurnlivo tlc mctus pnrpostas com os rcsuhotlos olcirnçodos c rclulório dc cxcr.^rrçiio

lintnccirn tlo lcnrro tlc colnlxrrrçfio. com a tlcscriçio tlirs dcspcs:r.s e rcccihts cfctivuntcntc

tutlirndru c surt vinculnçIo cour n cxccuçIo rlo o[cro, ntt hipótcsc dc dcscurnprinlcnlo dc nlstfls

c rcsuhldus cstahr,.L.cidos no plano rlc trabllho.

CI USUI,A D Cllt^ SllGUNDrt - l)O CUNtPRlillrN'l'O D^§ NORIUÂ§ D^

sl:cltDT/illt^

12,I Clbcnl no csltbclccinlsnto dc cnsino acotrr c cunrprir todas es oricntações e

tlitttrizr.s cnturr«Jus d0 Ser'Ír:tnriü, L:strtbclccidu pcla lcgisluçüo cspcclíicu. durunlc u vigêrrcil do

'l'cnno tlc Colnlxrmçío.

12.2 Quanto rI indiclçilo do dirctor rlas Unirlodcs Escolaru, scrá fciu pclo

rLTrrss§[lrnlc dr Convcrtcnle, conl tnuêncis dr SEDUC.

C USUI.rt l) CIMÂ 'I'ERCEIII \ - DAS DISPOSI ES GERAIS

l3.l Os tlocurncnlos inclusos nos Butos plrsssm 0 ser partes integruntes deste

insúunrenlo, irulcpcndentcnrcnte das suas tmnscriçôcs;

I3.2 Ás ultcruçôcs postcriorcs dos documcntos sncxos supramcncionados

passarào a incorpordÍ estcs suÍos [ús aprovação pelos órgãos compctentes;

SlcÍüüit d. Firlo dr FJú.do
Qui.lr 

^r,raida 
Qd. 7l.2lr, §(ro. L.rG Vih Nov!, (nituir-Co CIpr ?4.ót!4jG Ooildr Coilr

T.lcÍmc (62) f220950t
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13.3 A Unidade Educacional Conveniada deveni submeter-se às DireFizes Anuais

da Sccretaria de Estado de Educação c Orientações das Coordenações Regionnis de Educação,

em todas as questões relacionadas ao pedagógico, administrativo e rclacional, bem como no que

sc rcfere ao número de alunos por sala os panâmctros detenuinados nos critérios dc modulação

inclusos nos autos;

13.4 O plano de habalho da uaidade escolar aprovado pela SEDUC' fará parte

integrante deste, e será arualizado anualmente nos periodos determinados pela SEDUC como

condição de continuidade ou renovação deste Termo, podendo ser revisto para alteração de

valores ou de metâs, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho oríginal.

USULA D CIMA QUARTA-DA CONCILIA O E MEDIA o

l4.l As controvérsias eventualmente surgidas quanto à fonnalizaçâo, execução ou

encerramento do ajuste, serão submetidac I lgntatiyn dç çonciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conciliaçâo, Mcdiação c Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma

da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da t ei Complementar Estadual n' 144, de 24 de

julho de 2018.

USTJLA I) QUINTA _ DO COMPROMISSO ÀRBITfu\L

l5.l Os conflitos quc possam surgir relativamente ao ajuste, acaso não puderem

ser cquacionados de forma amigivel, serão, no tocânte aos direitos parimoniais disponiveis,

submetidos à arbiragem, na forma da Lei n' 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu

jutgamenro a cÂuene DE CoNCILIAÇÃO, MEDIAÇÃo E ARBITRAGEM DA

ADMIMSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outoÍgando a e§la os poderes para indicar os

árbitsos e renunciando expressamente à jurisdição e rutela do Poder Judiciiário para julgamento

desses conflitos.

Scüctsri! dr Eltarro dc Dduc!§io
qrinlr Avríridr, Qd.7l,112, SdoÍ La!. Vilr Nov!, Coilni.4o CEp:74.64J{)]G GoihiÀ coiÁs

Tclcíom: (62) 3220950ó
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16. I É f0cultado aos participes a rcscislo do instrumcnto, a gualqucr tempo, por

ato rlcvidamcntc justilicodo, c a altcração do Termo dc Colaboração por mcio dc lcrmo aditivo,

nrcdiantc proposta dcvidamentc formalizada c justificada, a ser aprcscntada à conccdcntc em,

no mlnimo 60 (scsscnta) dias antcs do tórmino dc sua vigência ou no prazo nclc cstipulado.

16.2 Ocorrcndo a inadimplôncia dc qualqucr das cláusulas, o PÍcscntc âjuslc

podeni ser rescindido porambas as partes, que adotará as providôncias adminístrativas dc acordo

com a lcgislação em vigor.

16.3 Consumada a oconência, a Sccretaria dctcrminará quando terminar o ano

letivo, o imediato relorno a Coordenação Regional de Educação de todo o pcssoal que estiver

prcstando scrviço à Unidadc Escolar Convcniada.

USULA D IMA S TIM^ - DOS C/ISOS OMISSOS

l7.l Os casos omissos serão resolvidos pelos paíícipes, pormeio de requerímento

formulado à Secretaria de Estado de Educação, nos autos a quc se Íeferem o prosente

instmmento.

C USULA D CIMA OITAVA - DA YIG ctA

l8.l O presente Termo de Colaboração terá vígência de l2 (doze) meses, contados

a paíiÍ da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado mediante solicitâção e interesse

comum dit§ paÍes, por meio de tenno aditivo.

18.2 A prorrogação de oÍicio da vigência do termo de colaboração deve ser feila

pela administraçâo pública quando cla der causa a alÍaso na liberação de recursos financeiros,

Iimitadas ao cxato perlodo do atraso verificado.

USI]LA DECIMA NONA - DA PUBLICA o

l9.l O prcscnte termo de cooperação técnico pedagógico será publicado em

extrato no Diário OÍicial do Estado dc Goiás, nos termos do aíigo 38 da Lci Fcdcral n'

13.01912014, correndo as despesas por conta da SEDUC.

Sccrarrir dc Ertrdo dc Edrreçio
Quint! Av.nid.,Qd.7l,212. Scror lasc ViL Nova, Oo;!íir{o CEP: 74.ú{143G Ooiltri\ coiÁ!

TêhÍooc (ó2) 322@506
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20.1 O presente újuste tem como foro a cidade ds Ooiânia, Capital do Estado de

Goiiis, ondc scrão dirimidas as pcndências orjundas dc sua aplicação, excluído qualquer outro.

Por cslarem justos c avcnçados, cclebra-sc o prcsenle instrumento, do qual se

cxtraem 02 (duas) vias «le igual teor, cujo termo, depois de lido e achado conforme, vai assinado

pelos partÍcipcs e testemunhas presentes.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CM

Goiânia, )g a. k--L de 2021.
(

Prof. APARECIDA DE tr'A G OLI SOARES PEREIRA
Semetária Educação

GOMES
edaU

Testemunhas:

l4
S€cÍE$ris de Êsudo dê Edu.!§to

Quints Av!oid.!, Qd. 7l,212, Seror LsrG Vil! Novs, Coiâíi!.Co CEP: ?4.64143G §oilnis, Goiâs
T.letoDe (62) 32209J06
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